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INTRODUÇÃO 
 

 O presente relatório foi elaborado por esta Controladoria Interna, instituída pela Lei 

Municipal nº 4.037 de 21 de dezembro de 2021, alterada pela Lei nº 4.065 de 23 de Abril de 

2022, Lei n° 4.129 de 20 de setembro de 2022 e Lei nº 4.350 de 29 de maio de 2024, com o 

fito de análise do período de Junho de 2025. 

 A realização deste trabalho, considerando o escopo de atuação desta Unidade de 

Controle Interno, baseou-se nos procedimentos e técnicas de controle compreendendo o 

exame dos documentos, a observação física de bens, comparativos entre previsão e 

execução, sendo realizadas entrevistas com os responsáveis pelos seguintes setores: 

Benefícios, Recursos Humanos, Financeiro, Assessoria Financeira, Administrativo, 

Contabilidade e Orçamento e Tecnologia da Informação, além da análise de ambiente, com 

vistas a formar opinião sobre a suficiência ou inadequação dos controles existentes, bem 

como a conformidade com os requisitos estabelecidos no manual do Pró-Gestão. 

 O trabalho da Controladoria Interna é de assegurar o alcance dos objetivos, por meio 

da identificação dos possíveis riscos que possam ameaçar a boa prática de gestão dos 

processos, tais como cumprimento de prazos, leis e regulamentos etc., com o intuito de 

geração de melhoria contínua dos processos organizacionais. 
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GESTÃO DE RISCOS E COMPLIANCE 

 

Levando em consideração a certificação do Pró-Gestão no que tange às boas práticas 

de gestão e Compliance no Instituto de Previdência Social do Município de Angra dos Reis 

(ANGRAPREV), a implementação do sistema de Gestão de Riscos e Compliance é para de-

monstrar a eficácia dos cumprimentos da legislação e dos procedimentos de controles inter-

nos do Instituto.  

 

GESTÃO DE RISCOS 

A gestão de riscos no ANGRAPREV é um processo essencial para garantir a susten-

tabilidade e a integridade financeira do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), preve-

nindo eventos que possam comprometer sua estabilidade ou impactar a concessão de bene-

fícios aos segurados. 

Para assegurar a efetividade desse processo, auditorias periódicas são conduzidas 

nos diversos setores da autarquia, avaliando o cumprimento das diretrizes estabelecidas e 

identificando possíveis fragilidades. Além disso, trimestralmente, será elaborado um Relatório 

de Gestão de Riscos, cujo objetivo é analisar os principais riscos que envolvem as áreas es-

tratégicas do ANGRAPREV e verificar a eficácia dos controles internos implementados. 

O trabalho será fundamentado nas melhores práticas internacionais de gerenciamento 

de riscos, seguindo as diretrizes da Norma ABNT NBR ISO 31000/2018 - Gestão de Riscos e 

Diretrizes, que estabelece princípios e processos para uma abordagem estruturada e eficiente, 

bem como no modelo COSO II - Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada, 

referência amplamente reconhecida para controle interno e governança. 

 

COMPLIANCE 

O compliance no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) refere-se ao 

conjunto de práticas adotadas para garantir que o instituto opere em total conformidade com 

as legislações vigentes, regulamentos internos e boas práticas de governança. O objetivo é 

assegurar que todas as atividades sejam conduzidas de forma ética, transparente e dentro 

dos padrões normativos aplicáveis, prevenindo riscos legais, administrativos e reputacionais. 
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No ANGRAPREV, o compliance é monitorado de forma contínua, sendo um pilar es-

sencial para a integridade e eficiência da gestão previdenciária. Durante as auditorias internas, 

é realizada uma avaliação para verificar se os setores do instituto estão em conformidade 

com as normas legais e regulamentos internos, identificando eventuais não conformidades e 

propondo medidas corretivas. 

 

INDICADORES DE DESEMPENHO 

Os indicadores de desempenho são ferramentas essenciais para mensurar a eficiência, 

a conformidade e o cumprimento das metas institucionais do Instituto de Previdência Social 

do Município de Angra dos Reis (ANGRAPREV). Eles fornecem uma visão clara sobre a qua-

lidade e a agilidade dos processos operacionais, bem como sobre a sustentabilidade financei-

ra e a adequação aos requisitos legais.  

Neste relatório, serão apresentados os indicadores de desempenho de cada área, jun-

tamente com as metas estabelecidas e o desempenho observado ao longo do mês de Junho 

de 2025. O objetivo é demonstrar como os indicadores foram utilizados para monitorar a efici-

ência e a efetividade das atividades desenvolvidas no período. Esses indicadores foram ela-

borados para serem integrados aos controles internos, relatórios e análises das respectivas 

áreas, servindo como ferramentas para identificar pontos de melhoria, assegurar a conformi-

dade com as normativas vigentes e fortalecer as práticas de governança institucional. 

 

ÁREAS ANALISADAS 
 

 As áreas analisadas foram escolhidas com base na adesão ao Pró-Gestão nível IV, a 

fim de verificar as conformidades e geração de informações gerenciais para tomada de 

decisão dos gestores do Instituto, baseado nos documentos disponíveis e nas rotinas de 

execução das áreas. 

 

ÁREA: BENEFÍCIOS 

 

 Foram concedidas 22 aposentadorias, 18 voluntárias, 04 por Incapacidade e 0 

Compulsória.  Ademais, foi concedida 1 pensão. 
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Tabela 1 – Total de aposentadorias concedidas. 

 

Obs.: Sujeito a alterações a depender da data de início do benefício x fechamento de folha. 

 

Gráfico 1 – Total de aposentadorias concedidas. 

 
 

Tabela 2– Total de benefícios concedidos por tipo e poder. 

 

Obs.: Sujeito a alterações a depender da data de início do benefício x fechamento de folha. 
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Gráfico 2 – Total de benefícios concedidos. 

 

Obs.: Sujeito a alterações a depender da data de início do benefício x fechamento de folha. 

 

 Em análise aos processos de concessão de benefícios, observou-se que as 

informações guardam paridade sob os aspectos formais quanto à legislação vigente para a 

referida concessão. 

 Utilizando a técnica de amostragem, esta Unidade de Controle selecionou 3 processos, 

correspondendo a aproximadamente 14% do total, para a análise das concessões de 

aposentadoria. Os processos foram escolhidos aleatoriamente, com o objetivo de verificar a 

conformidade dos benefícios concedidos em relação à legislação vigente.  

Durante a análise, verificou-se que as concessões atenderam às exigências legais, 

incluindo as formalizações necessárias e a devida publicação das portarias. Não foi 

constatada nenhuma inconsistência. 

 

Indicador de Desempenho: Prazo de Concessão da Aposentadoria 

Definição: Mede o percentual de processos de aposentadoria concedidos dentro do prazo 

estabelecido como meta (em dias). 

Fórmula: PDM = QDM / QTA 

PDM: Porcentagem dentro da meta no período 
QDM: Quantidade dentro da meta no período 
QTA: Quantidade total de aposentadorias no período 
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Meta: 40 dias, do tempo líquido contado da data da abertura até a concessão. 

Desempenho observado: PDM = 17 / 22 = 77% 
 
Foram concedidas 22 aposentadorias. Das 22, 17 foram concedidas dentro da meta, gerando 

assim uma porcentagem de 77% dos processos sendo concluídos dentro da meta de 40 dias. 

 

Indicador de Desempenho: Prazo de Concessão da Pensão 

Definição: Mede o percentual de processos de pensão concedidos dentro do prazo 

estabelecido como meta (em dias). 

Fórmula: PDM = QDM / QTP 

PDM: Porcentagem dentro da meta no período 
QDM: Quantidade dentro da meta no período 
QTA: Quantidade total de pensões no período 

Meta: 40 dias, do tempo líquido contado da data da abertura até a concessão. 

Desempenho observado: PDM = 1/1 = 100%, logo o único processo de pensão concedido 

no mês de junho de 2024 atingiu a meta de 40 dias.  

 

ÁREA: BENEFÍCIOS - GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

 No que tange às folhas de pagamento dos benefícios de aposentadorias e pensões 

foram disponibilizadas as seguintes informações em Junho de 2025: 

Tabela 3– Total da folha de pagamento. 

 

 

 



12 

  

Gráfico 3– Total da folha de pagamento 

 

Indicador de Desempenho: Fechamento da Folha de Pagamento 

Definição: Mede o tempo necessário para processar a folha de pagamento desde o início até 

o seu fechamento. 

Meta: Processar a folha de pagamento até o dia 25 de cada mês. 

Desempenho observado: No mês de junho a folha de pagamento foi processada e entregue 

no dia 24/06/2025, atingindo a meta estipulada. 

 

ÁREA: ARRECADAÇÃO 

 É atribuído à Diretoria Financeira deste Instituto o acompanhamento, recebimento e 

lançamento das Contribuições Previdenciárias e cobranças em eventuais atrasos. O controle 

é feito comparando os Recursos Creditados nas contas bancárias do ANGRAPREV com as 

informações presentes nos analíticos enviados pela Prefeitura Municipal de Angra dos Reis.  

Referente à Compensação Previdenciária, os Recursos do Plano Financeiro e Plano 

Previdenciário é controlado comparando o Relatório enviado pelo Setor de COMPREV - 

Coordenação de Compensação Previdenciária do ANGRAPREV e o valor creditado em conta 

corrente. Ressaltamos que as Receitas estão disponíveis no site: www.angraprev.rj.gov.br. 

 

 

 

http://www.angraprev.rj.gov.br/
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Tabela 4– Controle de arrecadação. 

 
 

 

 

Gráfico 4– Controle de arrecadação. 

 
 

Indicador de Desempenho: Índice de Recolhimento dos Valores Relativos aos 

Parcelamentos de Débitos Previdenciários (IRP). 

Definição: O IRP tem como objetivo medir a eficácia na arrecadação dos valores parcelados 

referentes às contribuições previdenciárias devidas ao ANGRAPREV. O indicador compara o 

valor efetivamente recebido com o valor previsto para a competência, permitindo avaliar se os 

entes devedores estão cumprindo os acordos de parcelamento firmados. 

Fórmula: IRP = (
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑒𝑚 𝑟𝑒𝑎𝑖𝑠 𝑟𝑒𝑐𝑒𝑏𝑖𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑐𝑒𝑙𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑒𝑚 𝑟𝑒𝑎𝑖𝑠 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑐𝑒𝑙𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠
) 𝑥 100 

Meta: Recolher 100% do valor previsto relativo aos parcelamentos de débitos previdenciários.  
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Desempenho observado: IRP = (1.006.541,28 / 1.006.541,28) x 100 = 100%  

Todos os valores previstos para a competência de junho de 2025 foram arrecadados 

conforme os acordos de parcelamento firmados. 

 

Indicador de Desempenho: Índice de Adimplência das Contribuições Previdenciárias 

Regulares (IACPR). 

Definição: O IACPR mede o grau de cumprimento, pelos entes municipais, da obrigação de 

repasse das contribuições previdenciárias ao ANGRAPREV. O indicador avalia a proporção 

entre o valor total previsto e o valor efetivamente arrecadado para uma determinada 

competência, permitindo o monitoramento da regularidade dos repasses e a identificação de 

eventuais atrasos ou inadimplência 

Fórmula: IACPR = (
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑒𝑚 𝑟𝑒𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎𝑑𝑜 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑒𝑚 𝑟𝑒𝑎𝑖𝑠 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑜 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜
) 𝑥 100 

Meta: Alcançar um índice igual ou superior a 95%. 

Desempenho observado: IACPR = (10.863.430,34 / 10.863.430,34) x 100 = 100% 

Todos os valores previstos de contribuição previdenciária, relativos à competência junho de 

2025, foram repassados pelos entes municipais.  

 

ÁREA: INVESTIMENTOS 

 O relatório de investimentos encontra-se na página oficial do ANGRAPREV, no qual é 

analisada e discriminada a carteira de investimentos do ANGRAPREV. As aplicações foram 

disponibilizadas de forma sintética conforme tabelas e gráficos abaixo, segregadas em 

carteira de rendimentos Fixa, Variável e Exterior.  

 Em análise ao Relatório de Investimento, verificamos que houve apreciação dos 

Conselhos, no que se refere ao enquadramento da determinação da SPREV segundo a 

Portaria MTP nº 1.467 de 02 de junho de 2022. Outro ponto de análise da operação foi a 

verificação da autorização no que tange à legalidade da operação, em que restou evidenciado 

a consonância com o que determina o artigo 4º, § 2º da Resolução CMN nº 4.963 de 25 de 

novembro de 2021. 

 As informações foram confrontadas aos quadros do Relatório de Investimentos, 

disponibilizado no site do ANGRAPREV, realizado pela empresa Di Blasi Consultoria 

Financeira Ltda a partir de 19/05/2025, junto as Atas do Comitê de Investimentos, guardando 
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paridade no que se refere aos enquadramentos dos investimentos junto a Resolução CMN nº 

4.963 de 25 de novembro de 2021 e a Política de Investimento aprovada para o exercício 

vigente.  

 

Tabela 5– Total de investimentos por tipo de aplicação e percentual aplicado 

 

 

Gráfico 5– Total de investimentos por tipo de aplicação e percentual aplicado. 

 

 

 

Tabela 6– Retorno e meta de rentabilidade acumulada no período. 
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 Verificou-se que os membros do Comitê de Investimentos ainda não possuem 

certificação vigente, sendo todos recém-nomeados e atualmente em processo de obtenção da 

certificação exigida, com os procedimentos em andamento. 

 O Assessor de Investimentos disponibilizou o Relatório Analíticos de Investimentos do 

mês de Junho onde são demonstradas a situação financeira dos fundos no que tange aos 

enquadramentos, rentabilidades e riscos. O Relatório de maio foi devidamente apreciado e 

aprovado pelo Comitê de Investimentos, Conselho Fiscal e Conselho de Administração. 

 A Política de Investimentos para o ano de 2025, foi elaborada pelo Comitê de 

Investimentos e aprovada pelo CONSAD conforme consta na Ata de Reunião do dia 26 de 

Novembro de 2024, e publicada no Boletim Oficial do Município n° 2011 de 29 de novembro 

de 2024, com ampla divulgação junto ao site do Instituto a fim de maior transparência.  

Em Junho de 2025, nenhuma instituição financeira foi credenciada, e todas as 

credenciadas mantêm seu credenciamento regularizado. 

 Por fim, os demonstrativos do DPIN - Demonstrativo da Política de Investimentos e o 

DAIR – Demonstrativo de Aplicações e Investimentos dos Recursos, encontram-se 

devidamente lançados junto ao Sistema da Secretaria de Previdência-CADPREV. 

 

Indicador de Desempenho: Desempenho da Rentabilidade da Carteira em Relação à Meta 

Atuarial (DRCRMA) 

Definição: Desempenho da rentabilidade da carteira de investimentos do Instituto em relação 

à meta atuarial, a qual representa o objetivo mínimo de rentabilidade necessário para 

assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial do regime no longo prazo. Para o exercício de 

2025, conforme definido na Política de Investimentos vigente, a meta atuarial é de IPCA + 

5,17%. 

Fórmula: DRCRMA=(
𝑟𝑒𝑛𝑡𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑜𝑏𝑠𝑒𝑟𝑣𝑎𝑑𝑎𝑛𝑜𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 %

𝑚𝑒𝑡𝑎𝑎𝑡𝑢𝑎𝑟𝑖𝑎𝑙𝑑𝑒𝑟𝑒𝑛𝑡𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 %
) 𝑥 100 

Rentabilidade observada no período: percentual do retorno da carteira do ANGRAPREV observado em 
determinado período. Ex.: o desempenho na carteira no mês de junho/2025 foi de 0,7789% / o desempenho na 
carteira no ano até o fechamento de junho (YTD) foi de 5,57% 

Meta atuarial de rentabilidade: aplicando a meta de IPCA + 5,17% ao ano para o período do mês de junho/2025, 
temos uma meta mensal de 0,6619% / aplicando a meta de IPCA + 5,17% ao ano para o período compreendido 

entre o início do ano até o fechamento de junho (YTD), temos uma meta de 5,62% 

Meta: O desempenho desejado é que se obtenha um indicador de, no mínimo, 100%, o que 

indica que o retorno observado está aderente à meta atuarial.  
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Desempenho observado: 

No mês de junho: (0,7789 / 0,6619) x 100 = 117,68% 

No ano: (5,57 / 5,62) x 100 = 99,12% 

Conforme ilustrado no percentual acima, a rentabilidade da carteira do Instituto ainda não 

atingiu a meta atuarial, porém vem se aproximando do objetivo a cada mês – em maio/2025, 

tal percentual era de 96%. Ou seja, o indicador em epígrafe tem apresentado um movimento 

crescente. 

 

ÁREA: COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA – COMPREV 

 O Sistema de COMPREV foi desenvolvido para possibilitar a Compensação 

Previdenciária entre o INSS e os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). A versão 

do Novo COMPREV 2020 traz como principal mudança a possibilidade de Compensação 

entre a maioria dos Regimes Próprios de Previdência. 

O setor de Diretoria de Benefícios – Coordenação de Compensação Previdenciária 

deste Instituto tem acesso ao Manual que visa orientar os usuários do Sistema COMPREV, 

descrevendo os corretos procedimentos para uma boa utilização da ferramenta desenvolvida 

pelo DATAPREV.O documento prevê conhecimento sobre todas as funcionalidades 

disponíveis até o momento, considerando que o sistema se encontra em desenvolvimento. 

 O setor de Coordenação de Compensação Previdenciária disponibiliza as informações 

geradas pelo Sistema de Compensação Previdenciária a fim de enviar e analisar os 

requerimentos. 

 Os relatórios constatam que o referido setor gera mensalmente os extratos do sistema 

COMPREV a títulos de pagamento/recebimentos de valores e de requerimentos enviados e 

recebidos 
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Tabela 7– Requerimentos por situação até Junho/2025. 

Painel Requerimentos Atuais 

Exigência/Indeferido 0 

Indeferido Ratificado 66 

Compensado 206 

Em Compensação 709 

Deferidos 0 

Indeferidos 69 

Em Exigência 286 

Análise Suspensa 6 

Aguardando Análise 580 

Aguardando Análise Médica 6 

Em Análise 1 

Em Análise Médica 1 

Criado 0 

Rejeitado 52 

Alterado 0 

Aguardando Compensação da Aposentadoria 22 

Criado Rejeitado 0 

Em Conflito de Período 1 

TOTAL 2005 
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Tabela 08– Requerimentos por situação e tipo até Junho/2025. 

Descrição 
Tipo de Requerimento 

Situação Quantidade 

 

 

 

 

Aposentadoria 

Aguardando análise 680 

Em compensação 533 

Compensado 189 

Indeferido ratificado 66 

Indeferido 68 

Em exigência 285 

Rejeitado 47 

Análise Suspensa 6 

Em análise 1 

Aguardando análise médica 3 

Em conflito de período 1 

Em análise médica 0 

 

 

 

Pensão 

Aguardando análise 47 

Em compensação 29 

Aguardando compensação da aposentadoria 22 

Compensado 17 

Rejeitado 5 

Aguardando análise médica 3 

Em exigência 1 

Indeferido 1 

Em análise médica 1 

TOTAL 2005 
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Gráfico 6– Requerimentos: Aposentadorias por situação até Junho/2025. 

 

Gráfico 7– Requerimentos: Pensões por situação até Junho/2025. 
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Gráfico 08 - Requerimentos: Requerimentos por situação até Junho/2025. 

 

Desta forma, os processos de envios e análises do setor analisado encontram-se em 

conformidade com os procedimentos estipulados 

Indicador de Desempenho: Média de Tempo para Envio ao COMPREV (MTEC) 

Definição: A MTEC mede o tempo médio gasto desde a publicação da homologação do TCE 

até o envio do requerimento para o COMPREV, solicitando a compensação previdenciária. 

 

Fórmula: 

Ti: Tempo, em dias, entre a publicação da homologação do TCE e o envio de cada processo i ao COMPREV. 
n: Número total de processos enviados ao COMPREV no período analisado. 
 

Meta: A meta desejada é que esse processo dure no máximo 20 (vinte) dias. 

Desempenho observado: MTEC = 55/ 5 = 11 

Em Junho de 2025 a MTEC foi de aproximadamente 11 dias, abaixo da meta de 20 dias e 

baseado na análise de 5 processos, demonstrando assim a eficiência do setor e o 

comprometimento com os prazos. 

Observação: Casos excepcionais foram excluídos do cálculo. 

𝑀𝑇𝐸𝐶

=
∑ 𝑇𝑖

𝑛
𝑖=1

𝑛
 



22 

  

ÁREA: ATENDIMENTO 

A área de atendimento do ANGRAPREV exerce um papel fundamental na interação 

entre a instituição e seus segurados, funcionando como o principal canal para a solução de 

dúvidas, solicitações e demandas. Sob a responsabilidade da Coordenação de Protocolo, o 

atendimento é realizado de forma presencial, telefônica e por e-mail, facilitando o contato 

direto com os beneficiários. Os serviços mais requisitados incluem a abertura e 

acompanhamento de processos de aposentadoria e pensão, a realização de prova de vida, a 

emissão de contracheques, a atualização cadastral, o esclarecimento de dúvidas sobre 

imposto de renda e a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição (CTC). 

Assim, o atendimento no ANGRAPREV garante não apenas a resolução eficiente das 

demandas dos beneficiários, mas também fortalece a comunicação entre a instituição e seus 

segurados. A tabela abaixo apresenta a quantidade de atendimentos realizados em Junho de 

2025 

Tabela 09- Quantidade de atendimentos no ANGRAPREV. 

 

 

 

A Ouvidoria é um importante canal de comunicação entre o usuário dos serviços 

públicos e a administração, atuando como um recurso administrativo que promove o diálogo 

contínuo e a participação cidadã. Sua função é fundamental para o controle social, abrindo 

espaço para que os cidadãos possam expressar suas demandas. 

Por meio da Ouvidoria, os usuários podem registrar diversas manifestações, como 

elogios, solicitações, reclamações e sugestões. O atendimento e tratamento dessas 

manifestações são essenciais para a identificação de oportunidades de melhoria, permitindo 

que o ANGRAPREV possa aprimorar continuamente a qualidade dos serviços oferecidos à 

sociedade. Assim, a Ouvidoria não só fortalece a relação entre o cidadão e a administração 

pública, como também contribui para o desenvolvimento de uma gestão mais transparente, 

eficiente e orientada às necessidades dos usuários. 
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A Tabela 10 apresenta a quantidade de manifestações recebidas pela Ouvidoria do 

Instituto em Junho de 2025 

 

Tabela 10– Registro de manifestações na ouvidoria. 

 

Indicador de Desempenho: Taxa de Atendimento no Prazo (TAP) 

Definição: Percentual de solicitações da Ouvidoria respondidas dentro do prazo estabelecido 

de 48 horas após o recebimento. 

Fórmula:  

Meta: Garantir que 100% das solicitações recebidas por e-mail sejam respondidas no prazo 

máximo de 48 horas. 

Desempenho observado: TAP (%) = (1/1) x 100= 100% 

Em Junho de 2025, o e-mail da ouvidoria foi monitorado diariamente, e a demanda recebida 

foi respondida em menos de 24 horas. Esse desempenho resultou em uma Taxa de 

Atendimento no Prazo de 100%, evidenciando eficiência e compromisso com os prazos 

estabelecidos. O objetivo permanece o mesmo: garantir respostas no menor tempo possível, 

priorizando a agilidade e a qualidade no atendimento. 

 

ÁREA: FINANCEIRA 

Considerando a revisão do PPA 2022-2025, que está estruturado nos Programas, 

Objetivos e Metas e representa o plano de investimento dos Poderes Executivo e Legislativo 

para o desenvolvimento e implementação de políticas públicas, bem como a organização da 

gestão governamental e a execução planejada de ações para o Município, e levando em 

conta a LOA, que estima as receitas e fixa as despesas do Poder Executivo e do Poder 

Legislativo de Angra dos Reis para o exercício financeiro de 2025, ambos publicados no 
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Boletim Oficial do Município em 13 de dezembro de 2024, a tabela 11 apresenta os limites de 

despesa por Projeto Atividade para o ano de 2025, juntamente com os valores empenhados, 

liquidados e pagos em Junho de 2025. 

Tabela 11 – Acompanhamento de despesa. 

 

 

Gráfico 09– Valores pagos em Junho de 2025. 
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Gráfico 10 -Discriminação do percentual gasto na manutenção do Angraprev.  

 

A taxa de administração corresponde ao valor financiado por meio de uma alíquota de 

contribuição, que deve ser somada às alíquotas que cobrem o custo normal do Regime de 

Previdência Social (RPPS) ou a outras formas previstas em lei por cada ente federativo. Essa 

taxa destina-se a custear as despesas correntes e de capital necessárias à organização, 

administração e funcionamento do regime, incluindo a conservação de seu patrimônio, 

respeitando os limites anuais de gastos e mantendo-se separada dos recursos destinados ao 

pagamento de benefícios. 

Conforme o Art. 84 da Portaria MTP nº 1.467/2022, os municípios classificados como 

Grande Porte no ISP-RPPS dispõem de um limite de taxa administrativa de até 2,4%, 

aplicado sobre o total das contribuições dos servidores, com base no exercício financeiro 

anterior. O ANGRAPREV iniciou o ano com um valor disponível de R$ 10.568.861,81 para a 

taxa administrativa em 2025 e até o mês de Junho, foram gastos R$ R$ 2.688.994,49. Com 

isso, o saldo remanescente para os meses seguintes ficou em R$ 7.879.867,32 

correspondendo a 74,56% do montante inicial. 
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Tabela 12- Taxa de Administração 

 

 

Indicador de Desempenho:  Índice de Divergência de Conciliação Bancária 

Definição: Este indicador mede a quantidade de divergências encontradas durante o 

processo de conciliação. O intuito é identificar a frequência de inconsistências, o que sinaliza 

a necessidade de revisão dos processos e dados obtidos. 

Formula: Índice de Divergência (ID) = (
𝑛º𝑑𝑒𝑑𝑖𝑣𝑒𝑟𝑔ê𝑛𝑐𝑖𝑎𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑡𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎𝑑𝑎𝑠

𝑛º𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑑𝑒𝑐𝑜𝑛𝑡𝑎𝑠𝑐𝑜𝑛𝑐𝑖𝑙𝑖𝑎𝑑𝑎𝑠
) 𝑥 100 

Meta: Manter o Índice de Divergência de Conciliação Bancária igual a 0%, o que garante que 

os registros contábeis estão em total conformidade com os extratos bancários.  

Desempenho observado ID = (0 / 67) x 100 = 0,00%  

Não foram identificadas divergências na conciliação dos saldos das 67 contas do Instituto, 

atingindo-se, portanto, o resultado desejado. 
 

ÁREA: JURÍDICA 

O Decreto nº 13.899 de 08 de Janeiro de 2025, publicado no Boletim Oficial do 

Município nº 2041 em 09 de Janeiro de 2025, alterou a estrutura organizacional e 

administrativa do ANGRAPREV, extinguindo a função de Procurador-Chefe neste Instituto e 

criando a Coordenação de Gestão Administrativa (COGAD). Dessa forma, todos os processos 

que demandam análise jurídica devem passar pela triagem da Coordenação de Gestão 

Administrativa antes de serem encaminhados à Procuradoria Geral do Município (PGM). 

Além das atribuições que lhe foram conferidas, a Coordenação também é responsável 

pelo monitoramento e cobrança dos processos encaminhados. 
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Atribuições:  

-Recebimento e Triagem de Processos 

-Receber processos que necessitam de parecer jurídico. 

-Conferir a documentação para garantir que todas as informações necessárias estejam 

presentes. 

-Analisar previamente os documentos dos processos de concessão de benefícios para indicar 

a necessidade de parecer jurídico. 

-Registro e Controle de Processos 

-Registrar os processos na Planilha de Controle. 

-Encaminhamento dos Processos à PGM 

-Encaminhar os processos à Procuradoria Geral do Município para emissão de parecer. 

-Utilizar ofício formal para envio, incluindo toda a documentação pertinente. 

-Acompanhamento e Monitoramento 

-Manter registros atualizados sobre os prazos e o retorno dos pareceres da PGM. 

-Monitorar o andamento dos processos, realizando cobranças quando necessário.  

-Gestão Administrativa 

-Gerenciar outras demandas administrativas do setor conforme as atribuições estabelecidas. 

 

Além da análise jurídica de processos, é competência da Procuradoria-Geral do 

Município, por intermédio da Subprocuradoria Judicial, atuar em todas as ações judiciais que 

autarquias e fundações públicas sejam partes. 

Com base nas informações acima, apresentamos a seguir o detalhamento da atuação 

da Coordenação de Gestão Administrativa em Junho de 2025. 

Tabela 13- Atuação da Coordenação de Gestão Administrativa. 

 
 

 

Indicador de Desempenho: Índice de Tempo de Encaminhamento de Processos para a 

Análise Jurídica (ITEPAJ) 
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Definição: Mede o tempo médio (em dias) entre o recebimento do processo pela 

Coordenação de Gestão Administrativa, sua avaliação e encaminhamento para a análise 

jurídica na Procuradoria Geral do Município. 

Fórmula:  

 
∑TE = Soma dos tempos de encaminhamento de todos os processos (em dias).  
NP = Número total de processos encaminhados no período.  

Meta: Encaminhar os processos em até 5 dias. 

Desempenho observado: ITEPAJ = 2/2 = 1 dia 

Em Junho foram encaminhados a COGAD 2 processos. Todos os dois foram encaminhados 

no mesmo dia logo, o ITEPAG foi de 1 dia, abaixo da meta estipulada, garantindo assim que 

os mesmos chegassem rapidamente à PGM para análise jurídica, contribuindo para maior 

eficiência e agilidade na tramitação. 

 

Indicador de Desempenho: Índice de Tempo de Análise Jurídica (ITAJ) 

Definição: Mede o tempo médio (em dias) que a Procuradoria Geral do Município leva para 

analisar e emitir parecer nos processos encaminhados. 

Fórmula:  

 

ΣTAAJ = Soma dos tempos de análise jurídica de todos os processos (em dias).  

NTP = Número total de processos analisados no período.  

Meta: Processos de Benefícios: Análise jurídica em até 15 dias. Processos Administrativos: 

Análise jurídica em até 10 dias. 

Desempenho observado: No período analisado, a Procuradoria Geral do Município concluiu 

a análise de 3 processos, sendo 2 relacionados a benefícios e 1 de natureza administrativa. O 

tempo total de análise foi de 3 dias para os processos de benefícios e 15 dias para o proces-

so administrativo.  

Assim, o desempenho foi: Processos de Benefícios: 3 / 2 = 1,5 dias, dentro da meta de 15 

dias. Processos Administrativos: 15 / 1 = 15 dias, fora da meta de 10 dias. 
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Esse resultado demonstra um tempo de resposta rápido por parte da PGM na análise dos 

processos de benefícios, porém uma análise que pode melhorar em relação aos processos 

administrativos.  

 

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 O Decreto nº 13.899 de 08 de Janeiro de 2025, publicado no Boletim Oficial do 

Município nº 2041 em 09 de Janeiro de 2025, alterou a estrutura organizacional e 

administrativa do ANGRAPREV, extinguindo a Diretoria de Tecnologia da Informação (DIRTIN) 

e criando a Coordenação de Tecnologia da Informação (COTIN). Este Decreto teve efeito a 

partir de 01 de Janeiro de 2025. 

Objetivos e métricas utilizadas pela Coordenação de Tecnologia da Informação:  

Objetivo Geral: Garantir a excelência na gestão dos serviços de TI, por meio do 

monitoramento de indicadores-chave e da adoção de soluções tecnológicas que aprimorem a 

segurança, eficiência e qualidade no atendimento às demandas.  

Objetivos Específicos:  

- Desempenho Operacional: Garantir a agilidade e eficácia na resolução de chamados e 

suporte técnico. 

-Segurança da Informação: Proteger os dados institucionais contra ameaças internas e 

externas, promovendo conscientização sobre Segurança da Informação e Comunicação. 

-Infraestrutura de TI: Renovar equipamentos insatisfatórios e implementar soluções para 

suporte e gestão.  

- Produção de Mídia e Comunicação: Assegurar a entrega de materiais de qualidade para 

fortalecer a comunicação do ANGRAPREV.  

Métricas utilizadas (fonte de dados):  

- Registro de chamados nos sistemas (Chamado Interno, NPI, Ganet, SEI, Softprevi).  

- Notificações relacionadas à segurança da informação.  

- Dados de produção de mídia e design gráfico (Canva). 

O Instituto vem observando os procedimentos de contingência, criando controle de 

acessos físicos e lógicos, cópia de segurança, controles com relação ao uso de internet, 

correio eletrônico, etc., conforme tabela a seguir:  
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Tabela 14 - Quantidade de atendimentos na COTIN 

 

 

Indicador de Desempenho: Taxa de Incidentes de Segurança Resolvidos (TISR) 

Definição: Mede a eficácia na resolução de incidentes de segurança da informação que 

comprometem a confidencialidade, integridade ou disponibilidade das informações ou 

sistemas, refletindo a capacidade de resposta e mitigação de ameaças. 

Fórmula: TISR =  

*Não há taxa de resolução a ser calculada devido à ausência de incidentes registrados. 

Meta: Reduzir o número de incidentes de segurança para 0 por mês. A meta é manter a taxa 

de incidentes o mais baixa possível. 

Desempenho observado: Como não foram registrados incidentes de segurança, não houve 

ocorrências a serem resolvidas. 
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Indicador de Desempenho: Taxa de Resolução de Chamados (TRC) 

Definição: Mede a eficiência da equipe ao resolver chamados dentro de um determinado 

período. É calculada pela relação entre o número de chamados resolvidos e o número total de 

chamados registrados. 

Fórmula: 

 

Meta: Resolver ≥ 90% dos chamados no prazo.    

*Chamados de helpdesk, solicitações nos sistemas, usuário/login e ticket de assuntos 

referentes ao site e e-mail. (O prazo considerado para a taxa é de 24h). 

Desempenho observado: TRC= 14/14 x 100 = 100 

Meta alcançada com taxa de 100% de resolução no prazo, indicando um bom desempenho. 

 

Indicador de Desempenho: Taxa de Produção de Conteúdo de Mídia (TPCM) 

Definição: Avalia a quantidade de materiais de mídia produzidos no período determinado, 

considerando tanto as demandas planejadas quanto as imprevistas. 

Fórmula: Taxa de Produção de Conteúdo de Mídia =  

Meta: Manter a Taxa de Produção de Conteúdo de Mídia próxima de 100%, garantindo que a 

produção de materiais de mídia seja eficiente e atenda às necessidades e demandas 

estabelecidas dentro dos prazos. 

Desempenho observado: Meta alcançada com taxa de 100% de entrega de materiais no 

prazo estabelecido, houve uma produção de treze (13) materiais de mídia, sendo dez (10) 

compostos por vídeos, publicações no instagram e outras artes gráficas, e três (3) notícias 

publicadas no site. 

Ressaltando que o pleno atendimento das demandas pode depender das condições e 

prioridades de trabalho no setor e também pode estar de certa forma condicionado a setores 

externos ou às prestadoras de serviço, que a depender da solicitação, pode ocasionar um 

acréscimo de tempo para conclusão total da requisição. 



32 

  

TRANSPARÊNCIA 

 O ANGRAPREV tem buscado assegurar a atualização do site angraprev.rj.gov.brem 

que são expostas as atividades desenvolvidas, dentre as quais: Balanços, Balancetes, 

Política de Investimentos, Atas dos Conselhos de Administração, Fiscal e Investimento, 

Relatório de Risco de Mercado, Legislação e outras informações que venham fomentar e 

facilitar a vida dos servidores ativos e inativos, respeitando assim, os princípios da 

administração pública. 

CONCURSO PÚBLICO 

 No ano de 2022, a então Diretora-Presidente do Instituto de Previdência Social do 

Município de Angra dos Reis – ANGRAPREV, no uso de suas atribuições legais, realizou o 1º 

Concurso Público, para provimento de cargos que compõem o Quadro de Pessoal 

Permanente deste Instituto, com formação de cadastro de reserva, sob o regime estatutário, 

mediante as condições estabelecidas no Edital nº 001/2022 publicado no Boletim Oficial nº 

1563, de 22 de setembro de 2022. No mês de junho de 2025 houve a nomeação de 1 agente 

previdenciário. 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, através da Secretaria de Administração 

visando regulamentar e implantar medidas de programa de controle médico de saúde 

ocupacional, laudos técnicos de insalubridade e periculosidade, identificando através dos 

referidos laudos e programas os riscos físicos, químicos, biológicos e ergonômicos no 

ambiente de trabalho, em conformidade com as exigências definidas em Normas 

Regulamentadoras (NR), do Ministério do Trabalho, firmou em 31 de maio de 2022 o termo 

aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 127/2018 com a empresa G.L. Comércio de 

Consultoria de Segurança do Trabalho Ltda através do Processo nº 2017016015. Tendo sido 

feito o acréscimo qualitativo do contrato, para elaboração do Laudo Técnico de Insalubridade 

e Periculosidade (LTIP); Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR); Laudo Técnico das 

Condições de Ambiente de Trabalho (LTCAT); e Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional. 

Ademais, foi publicado o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho, com 

início da vigência em 04/2023, pelo patrocinador do RPPS (Serviço Autônomo de Captação 

de Agua e Tratamento de Esgoto – SAAE). 

http://www.angra.rj.gov.br/angraprev
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PLANO ANUAL DE TRABALHO DA CONTROLADORIA INTERNA 

O Plano Anual de Trabalho da Controladoria Interna para o exercício de 2025 visa 

garantir a regularidade e eficiência da gestão pública do ANGRAPREV, através do 

monitoramento, controle e análise dos processos administrativos e operacionais, com foco em 

transparência e legalidade. O plano se adapta conforme a evolução das necessidades e 

prioridades ao longo do ano, tendo como base a legislação vigente e as orientações dos 

órgãos de controle. Em Junho, serão demonstrados os Itens 3 (Almoxarifado, Bens 

Patrimoniais), 6 (Gestão de Ações Judiciais), 9 (Conselhos Fiscal e de Administração), 

12 (Programas) do cronograma, detalhando as ações de monitoramento e fiscalização 

previstas conforme tabela a seguir:  
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Tabela 15-  Plano de Anual de Trabalho–Junho de 2025. 
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ANÁLISE DAS MANUTENÇÕES DAS AÇÕES AO PROGRAMA PRÓ–GESTÃO 

 O Angraprev foi submetido a uma auditoria entre os dias 30 de outubro e 1º de 

novembro de 2024, na qual obteve a certificação Pró-Gestão Nível IV, o mais elevado do 

programa, consolidando o reconhecimento de sua eficiência nas práticas de gestão. 

Conforme os critérios do programa, a certificação exige a manutenção e o aprimoramento 

contínuo das ações implementadas. Para monitorar essas ações, foi elaborado um checklist 

com base nas diretrizes do Manual do Pró-Gestão, permitindo verificar o alinhamento às 

exigências estabelecidas. 

Após a análise, constatou-se que o Instituto atende a 100% das ações avaliadas, 

cumprindo todas as 24 ações previstas. No entanto, o relatório da auditoria incluiu algumas 

recomendações que serão acompanhadas e supervisionadas pela Controladoria Interna, 

assegurando a conformidade e manutenção da certificação até a próxima auditoria de 

supervisão, que será realizada em 2025. 

A seguir, apresenta-se o checklist das 24 ações realizadas no âmbito do Pró-Gestão 

Nível IV, reafirmando o compromisso do Instituto com a excelência em sua gestão 

previdenciária. 

 

Tabela 16– Análise dos requisitos para adesão ao Pró-Gestão. 

 

 

ANÁLISE DOS REQUISITOS PARA ADESÃO AO PRÓ–GESTÃO 

 

CONTEMPLAÇÃO
REQUISITO 

SIM NÃO 

AÇÕES CONTROLE INTERNO 

1 Mapeamento das atividades das áreas de atuação do RPPS X  

2 Manualização das atividades das áreas de atuação do RPPS X  

3 
Capacitação e Certificação dos Gestores e servidores das 
áreas de risco 

X  

4 Estrutura de Controle Interno X  

5 Política de Segurança da Informação X  

 
6 

Gestão e Controle da base de dados cadastrais dos servidores 
ativos, aposentados e pensionistas. 

X  
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 GOVERNANÇA CORPORATIVA 

7 Relatório de Governança Corporativa X  

8 Planejamento X  

9 Relatório de Gestão Atuarial X  

10 Código de Ética da Instituição X  

11 Políticas Previdenciárias de Saúde e Segurança do Servidor X  

12 Política de Investimentos X  

13 Comitê de Investimentos X  

14 Transparência X  

15 Definição de limites de alçadas X  

16 Segregação das atividades X  

17 Ouvidoria X  

18 Diretoria Executiva X  

19 Conselho Fiscal X  

20 Conselho Deliberativo X  

21 Mandato, representação e recondução X  

22 Gestão de Pessoas X  

 EDUCAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

23 Plano de Ação de Capacitação X  

24 Ações de diálogo com segurados e a sociedade X  

 

PONTOS DE CONTROLE (PC) 

Esta Unidade de Controle, a fim de gerar informações para melhoria contínua nas 

tomadas de decisões dos gestores do Instituto, observou as recomendações informadas no 

Relatório de Auditoria de Certificação Pró-Gestão RPPS, emitido em 01 de novembro de 

2024. 
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Tabela 17– Acompanhamento da implementação das recomendações feitas no Relatório de Auditoria. 

 

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES 

 Não 
atendida 

Em 
processo 

Parcialmente 
atendida 

Atendida 

Recomendação 01   x  

Recomendação 02  x   

Recomendação 03  x   

Recomendação 04    x 

Recomendação 05   x  

Recomendação 06 x    

Recomendação 07    x 

Recomendação 08    x 

Recomendação 09    x 

Recomendação 10    x 

Recomendação 11  x   

 

RECOMENDAÇÃO 01: Que o Instituto implemente a segregação da Área da 

Controladoria Interna das demais áreas, garantindo maior independência e autonomia na 

execução de suas funções. Além disso, que seja realizada a atualização dos mapeamentos e 

manualização dos processos de Controle Interno, de modo a alinhá-los à realidade atual. 

RESPOSTA CONTROLE: Parcialmente atendida. Em dezembro de 2024, a área de 

Controle Interno foi transferida para uma sala independente, garantindo maior privacidade e 

autonomia para realizar suas atividades. A atualização dos mapeamentos e a adequação da 

manualização à realidade atual do Controle Interno estão em andamento. Por meio do 

processo SEI-2024-23000256, foi solicitado que cada área revise seus respectivos manuais 

para realizar as atualizações necessárias. 

 

RECOMENDAÇÃO 02: Divulgar a Política da Segurança da Informação com uma 

frequência constante, em função de novas contratações e ou sua atualização. 

RESPOSTA CONTROLE: Em processo. O processo SEI-2024-23000274 foi iniciado 

com o objetivo de solicitar à Diretoria de Tecnologia da Informação a análise da Política de 
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Segurança da Informação, a fim de identificar possíveis atualizações necessárias. Após a 

revisão, a política será encaminhada para os setores competentes, para que todos tomem 

ciência das alterações. 

 

RECOMENDAÇÃO 03: Verificar se as ações previstas no Plano de Ação e no 

Planejamento Estratégico estão sendo executadas conforme o cronograma estabelecido. 

Caso contrário, identificar as medidas corretivas que estão sendo adotadas. 

RESPOSTA CONTROLE: Em andamento. Estão sendo realizadas reuniões entre a 

Coordenação de Pró-Gestão e a Consultoria de Pró-Gestão para acompanhar a execução 

das ações previstas no Plano de Ação e no Planejamento Estratégico, conforme o 

cronograma estabelecido. 

 

RECOMENDAÇÃO 04: Avaliar frequentemente o trabalho do Atuarial para a tomada 

de decisões com relação a realidade dos segurados e avaliar se as técnicas estão aderentes 

à realidade. 

RESPOSTA CONTROLE: Atendida. O atuário envia mensalmente um relatório de 

atividades, e o estudo de aderência das hipóteses biométricas, demográficas e financeiras é 

realizado periodicamente. Além disso, o relatório de avaliação atuarial é produzido 

anualmente. A partir desses relatórios e estudos, é possível avaliar frequentemente o trabalho 

do setor atuarial e tomar decisões informadas, garantindo que as técnicas estejam alinhadas 

à realidade dos segurados. 

 

RECOMENDAÇÃO 05: Promover periodicamente a conscientização das partes 

interessadas sobre o Código de Ética, garantindo que o documento permaneça ativo no Pró-

Gestão, com o acompanhamento contínuo da Comissão de Ética.  

RESPOSTA CONTROLE: Parcialmente atendida. Em 2024, a Diretora de Recursos 

Humanos ministrou uma palestra para os servidores sobre o Código de Ética, que também é 

entregue a todos os novos ingressantes no instituto pela Diretoria de Recursos Humanos. 

Quanto ao acompanhamento contínuo da Comissão de Ética, os responsáveis foram 

acionados para apresentar evidências de suas atividades. 
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RECOMENDAÇÃO 06: Em relação as Políticas Previdenciárias de Saúde e 

Segurança do Servidor é necessário acompanhar as mudanças decorrentes do ano corrente 

e demais, para a atualização das informações e acompanhamento do desempenho no 

mínimo trimestralmente, a fim de não ficar desatualizado. 

RESPOSTA CONTROLE: Não atendida. O setor responsável foi comunicado para 

tomar as devidas providências. 

 

RECOMENDAÇÃO 07: Promover periodicamente a conscientização das partes 

interessadas sobre a Política de Investimento, garantindo que o documento permaneça ativo 

no Pró-Gestão, com o acompanhamento contínuo do Comitê de Investimentos.  

REPOSTA CONTROLE: Atendida. O Comitê de Investimentos já realiza o 

acompanhamento contínuo da Política de Investimentos, assegurando sua aderência e 

mantendo as partes informadas e em conformidade com as diretrizes estabelecidas.  

 

RECOMENDAÇÃO 08: Em relação à Ouvidoria, deve-se estabelecer um processo de 

gestão de investigação dos desvios de conduta para avaliação e tratativa das manifestações 

consideradas como pertinentes e seu devido encaminhamento para os órgãos colegiados. 

RESPOSTA CONTROLE: Atendida. O setor responsável já estabeleceu o processo 

de gestão de investigação dos desvios de conduta, incluindo a avaliação e a tratativa das 

manifestações pertinentes, bem como seu encaminhamento aos órgãos colegiados. 

 

RECOMENDAÇÃO 09: No que se refere ao Conselho Fiscal, garantir que, durante as 

reuniões, as manifestações dos conselheiros sejam registradas de forma individualizada nas 

Atas, em vez de um parecer único e geral para todos.  

RESPOSTA CONTROLE: Atendida. Após análise das Atas do Conselho Fiscal, 

verificou-se que, durante as reuniões, as manifestações dos conselheiros já estão sendo 

registradas de forma individualizada.  
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RECOMENDAÇÃO 10: No que se refere ao Conselho de Administração, garantir que, 

durante as reuniões, as manifestações dos conselheiros sejam registradas de forma 

individualizada nas Atas, em vez de um parecer único e geral para todos. 

RESPOSTA CONTROLE: Atendida. Após análise das Atas do Conselho de 

Administração, verificou-se que, durante as reuniões, as manifestações dos conselheiros já 

estão sendo registradas de forma individualizada.  

 

RECOMENDAÇÃO 11: Realizar um levantamento das necessidades de treinamento 

para apoiar a elaboração precisa do Plano de Capacitação. Além disso, é necessário 

identificar as competências essenciais para os cargos e funções do Instituto. Essa ação é 

fundamental para garantir a eficácia do Plano de Capacitação e o alcance dos resultados 

estratégicos. A oportunidade de melhoria, refere-se na necessidade de realizar projetos que 

visem a estruturação de ações contínuas de preparação para aposentadoria, ações de pós 

aposentadoria e também sua avaliação de satisfação das ações de diálogo com os segurados 

de forma a identificar os requisitos dessas partes interessadas e tornar mais abrangentes e 

contextualizados esses projetos à realidade local. 

RESPOSTA CONTROLE: Em processo. Atualmente, estão em andamento reuniões 

entre a Diretoria de RH e a Consultoria de Pró-Gestão para realizar o levantamento detalhado 

das necessidades de treinamento, com o objetivo de embasar a elaboração precisa do Plano 

de Capacitação, a fim de que seja atendida esta recomendação.  

 

 

CONCLUSÃO 

 
Durante o mês de Junho de 2025, o Instituto de Previdência Social do Município de 

Angra dos Reis (ANGRAPREV) demonstrou avanços na gestão dos seus processos internos, 

com destaque para o cumprimento das metas de desempenho em áreas-chave como 

Atendimento, Tecnologia da Informação, Folha de Pagamento, Arrecadação, Compensação 

Previdenciária e Financeira. Houve a manutenção de 100% de atendimento dentro do prazo 

na Ouvidoria, resolução de 100% dos chamados de TI dentro do prazo estipulado e nenhum 

incidente de segurança da informação foi registrado. 
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No âmbito jurídico, observou-se agilidade no trâmite dos processos de benefícios, com 

prazos abaixo das metas estipuladas. Contudo, identificou-se necessidade de atenção quanto 

ao tempo de análise do processo administrativo pela Procuradoria Geral do Município, que 

ultrapassou a meta definida. 

Na área de benefícios, observou-se avanço na proporção de concessões dentro da 

meta, porém ainda há espaço para melhorias no alcance integral da meta estabelecida, 

especialmente quanto ao fortalecimento dos fluxos internos e gestão de prazos. 

A Controladoria Interna também chama atenção para o acompanhamento das 

recomendações oriundas da auditoria do Pró-Gestão. Algumas pendências ainda demandam 

atuação das áreas responsáveis, sendo essencial a adoção tempestiva das providências 

necessárias para garantir a manutenção da certificação nível IV. 

Por fim, esta Unidade reforça a relevância do comprometimento contínuo de todos os 

setores com a transparência, a conformidade e a melhoria dos processos internos, em 

consonância com as diretrizes da boa governança e dos controles definidos no escopo do 

Pró-Gestão RPPS. 

 

Angra dos Reis/RJ, 17 de julho de 2025. 

 

 

 

JÉSSICA LÚCIA DE MORAIS ROSA 

Coordenadora de Análise de Conformidade 

 

 

 

 

 

GIOVANNA MARTINS V. SOARES 

Controladora Interna 
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